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Ambiente alimentar em São Leopoldo, Rio Grande do Sul, Brasil: 
associação com variáveis sociodemográficas da vizinhança 

Food environment in São Leopoldo, Rio Grande do Sul, Brazil: 
the association with neighborhood sociodemographic variables

Resumo  O objetivo deste estudo é descrever o 
ambiente alimentar de um município de médio 
porte do Sul do Brasil e relacionar a disponibili-
dade de diferentes tipos de comércios de alimentos 
com características socioeconômicas e demográfi-
cas do entorno. Trata-se de estudo ecológico em 45 
buffers, de 400m, em São Leopoldo, Rio Grande 
do Sul. O buffer foi calculado a partir do centróide 
das residências das mulheres participantes de um 
projeto de pesquisa maior. Todas as ruas foram 
percorridas para a identificação dos estabeleci-
mentos de alimentos, que tiveram suas coordena-
das geográficas registradas, bem como foram ava-
liados, através do questionário NEMS (Nutrition 
Environment Measures Survey in Stores), sobre 
disponibilidade, preço e qualidade de 108 itens. Os 
comércios foram classificados em supermercados, 
mercearias, fruteiras e lojas de conveniência. Os 
supermercados e as mercearias estavam em maior 
número nos buffers de menor renda e mercearias 
mais presentes naqueles de maior tercil popula-
cional. Observa-se relação direta entre escores do 
NEMS e tercil de renda para supermercados, mer-
cearias e fruteiras e indireta para os mesmos co-
mércios e tercil populacional. A disponibilidade de 
alimentos saudáveis se mostrou mais elevada em 
áreas de maior renda e menor número de habi-
tantes, o que sinaliza a necessidade de melhor dis-
tribuição dos comércios e variedades de alimentos.
Palavras-chave Ambiente alimentar, Buffer, So-
cioeconômico 

Abstract  The scope of this study is to describe the 
food environment of a medium-sized municipali-
ty in southern Brazil and compare the availability 
of different types of food outlets in neighborhood 
socioeconomic and demographic environments. 
An ecological study was carried out in 45 buffers 
of 400m in São Leopoldo county, RS. The buffer 
was calculated from the center point of the resi-
dences of women participating in a larger research 
project. All streets were surveyed to identify food 
stores and record their geographical coordinates, 
as well as apply the NEMS questionnaire on the 
availability, price and quality of 108 items. The 
commercial outlets were classified as supermar-
kets, grocery stores, fruit stores and convenience 
stores. Supermarkets and grocery stores were pres-
ent in higher quantity in lower income buffers 
and grocery stores were more prevalent in those 
with higher population tertiles. Another result 
was a direct relationship between NEMS and ter-
tile income scores for supermarkets, grocery stores 
and fruit stores, and an indirect relationship for 
the same stores and population tertile. The avail-
ability of healthy food was higher in areas with 
higher income and lower numbers of inhabitants, 
indicating the need for better distribution of food 
stores and availability of varieties of food in the 
municipality. 
Key words Food environment, Buffer, Socioeco-
nomic variables
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Introdução

O processo de urbanização ocorrido nas últimas 
décadas no Brasil e no mundo, aliado a intensas 
mudanças econômicas e sociais, provocou im-
portantes transformações nas condições de saú-
de da população, uma vez que diversas doenças 
estão associadas ao ambiente onde a pessoa vive 
e seu entorno1,2.  No âmbito da saúde coletiva, o 
estudo da influência que o ambiente exerce sobre 
a saúde da população é milenar e de destaque, 
por estar associado com as escolhas e o compor-
tamento dos indivíduos, e afeta diretamente as 
condições de saúde3-6. Hipócrates, 500 a.C, em 
Ares, águas e lugares já procurava demonstrar a 
influência dos fatores ambientais na ocorrência 
de doenças7. John Snow, em seu estudo sobre o 
modo de transmissão do cólera, investigou a dis-
tribuição espacial da doença8. Engels, em 1844, 
evidenciou maior mortalidade de indivíduos 
vivendo em situação de vulnerabilidade quando 
comparados àqueles com melhores condições de 
vida, em seus estudos sobre o impacto da indus-
trialização na saúde da população9. No Brasil, Jo-
sué de Castro, na década de 1930, investigou as 
condições de vida da classe operária nordestina, 
o que originou o livro Geografia da fome, onde o 
autor introduz o conceito de áreas alimentares, 
hoje chamado de ambiente alimentar10. O am-
biente alimentar pode ser definido pelo território 
em que se vive e trabalha e que gera impacto so-
bre a qualidade da alimentação da população11. 
Ele sofre influências contextuais, como econô-
micas, políticas e socioculturais, e individuais, 
através das crenças sociais, religiosas, culturais, 
bem como os modos de consumir12,13 e as esco-
lhas alimentares. 

Quando o ambiente oportuniza melhores op-
ções, as chances das pessoas adquirirem compor-
tamentos saudáveis são maiores. Porém, a falta de 
acesso ao alimento e a insegurança alimentar ain-
da são realidades vividas por indivíduos em todo 
o mundo, principalmente para aqueles de países 
subdesenvolvidos14. Observa-se que em regiões 
de menor poder aquisitivo o preço dos alimentos 
são mais altos e a qualidade mais baixa e que a 
quantidade e variedade de alimentos  disponíveis 
nestes bairros são isalubres15,16. 

Dados de estudos realizados em países de-
senvolvidos apontam que indivíduos que vivem 
em comunidades com maior vulnerabilidade 
social apresentam maior dificuldade de acesso a 
alimentos saudáveis17-20. Por outro lado, observa-
se que vizinhanças favorecidas economicamente 
apresentam maior número e maior densidade de 

comércios - que é a razão do número de comércio 
de alimentos pela população local - como super-
mercados e lojas especializadas na venda de fru-
tas e hortaliças, o que estaria associado a maior 
disponibilidade, acesso e consumo de alimentos 
saudáveis21-23. No Brasil, estudos que exploram o 
ambiente alimentar mostram uma densidade e 
qualidade dos alimentos diferentes conforme os 
níveis de renda da população24-26.    

Entretanto, ainda não está claro na literatura 
existente se estas relações se dão da mesma forma 
em diferentes contextos socioeconômicos. Estas 
contradições podem ser explicadas por questões 
culturais, geográficas, mas também pelas diversas 
metodologias empregadas para avaliar o mesmo 
efeito27. As diferentes medidas utilizadas avaliam 
tanto no nível comunitário, através da densidade 
e localização dos estabelecimentos de comércio 
de alimentos, por exemplo, quanto no nível do 
consumidor, com avaliação da disponibilidade, 
a variedade, o preço, e a qualidade dos alimen-
tos no comércio, o que caracteriza o comércio 
em saudável ou não saudável28. Muitos estudos, 
no entanto, fazem uma avaliam o ambiente em 
saudável ou não saudável a partir da classificação 
comercial, a exemplo, o supermercado29,30. Esta 
classificação pode ser arbitrária, e uma de suas 
limitações é que normalmente o comércio ofere-
ce ambos os tipos de alimentos, o que dificulta a 
classificação dos estabelecimentos e a interpreta-
ção dos dados20.  

Assim, este estudo utiliza instrumentos de 
avaliação do ambiente alimentar urbano e inves-
tiga se o acesso aos alimentos saudáveis, medidos 
através de auditagens, varia em diferentes tipos 
de lojas e em diferentes condições sociodemográ-
ficas. Tem como objetivo descrever o ambiente 
alimentar de um município de médio porte do 
Sul do Brasil e associar este ambiente com carac-
terísticas sociodemográficas do entorno. 

Métodos

Este estudo originou-se de um projeto maior, in-
titulado “Condições de Vida e Saúde de Mulheres 
Adultas: Estudo de Base Populacional no Vale 
dos Sinos - Avaliação após 10 anos”, e que avaliou 
1.125 mulheres de 45 anos, dos 371 setores cen-
sitários na zona urbana do município de São Le-
opoldo, Rio Grande do Sul, Brasil. O município 
está situado na região do Vale do Rio dos Sinos, 
Região Metropolitana de Porto Alegre. Em 2010, 
apresentava população de 214.087 habitantes e 

seu índice de desenvolvimento humano (IDH) 
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era 0,739, considerado alto para os parâmetros 
nacionais31. A partir das coordenadas geográficas, 
obtidas com auxílio de um GPS, das residências 
das mulheres pertencentes à pesquisa, para cada 
setor censitário, foi calculado o ponto mediano, 
centroide, de todas estas residências, e definido 
um buffer, círculo com raio de 400m gerado a 
partir da localização do ponto mediano32. Estas 
definições foram possíveis com a utilização do 
software ArcGIS. Na posse do mapa com as ruas 
do buffer, a área foi percorrida, a pé, por pesqui-
sadores treinados, para identificação e registro 
das coordenadas geográficas em GPS de todos 
os estabelecimentos de venda de alimentos para 
consumo no domicílio existentes, independente 
de serem formais ou informais. Posteriormente, 
realizou-se a auditagem dos estabelecimentos, 
através de visita para a aplicação de um questio-
nário, baseado no NEMS (Nutrition Environ-
ment Measures Survey in Stores).

O NEMS foi validado em 2007, nos Estados 
Unidos e posteriormente validado no Brasil33,34. 
Através dele, é possível avaliar a disponibilidade 
e o preço de 108 itens alimentares, bem como a 
qualidade das frutas e verduras comercializadas. 
Levando em consideração a disponibilidade e 
o preço para todos os itens bem como a quali-
dade de frutas e verduras, calcula-se um escore 
que pode variar de -30 a 100. Posteriormente, 
os estabelecimentos são categorizados em: não 
saudáveis,  intermediários e saudáveis. A partir 
da classificação dos alimentos, gera-se um escore 
para o estabelecimento. Quanto maior este valor, 
mais saudável é o estabelecimento. 

O desfecho do estudo é o ambiente alimentar, 
avaliado através do escore acima mencionado, o 
número e tipo de comércio, bem como a densi-
dade de estabelecimentos para cada 1.000 habi-
tantes, em cada um dos 45 buffers avaliados. Os 
tipos de comércios foram classificados em super-
mercado (grandes redes, com venda de alimen-
tos e outros itens, como produtos de limpeza, 
utensílios de cozinha), mercearias (minimerca-
dos de bairro, com predominância de venda de 
alimentos), lojas de conveniência (comércio de 
alimentos vinculado a um posto de combustível) 
e fruteiras (comércio essencialmente de frutas 
e verduras). As variáveis independentes foram: 
média de renda domiciliar e média de morado-
res dos buffers estudados. Calculada a partir da 
renda domiciliar dos moradores maiores de 10 
anos dividido por 1000 e de moradores dos seto-
res censitários que continham o centróide dentro 
do buffer, utilizando como referência os dados do 
Censo 201031. Para a utilização destas variáveis, 

realizou-se uma análise da qualidade da informa-
ção, a partir da média, a mediana e o intervalo 
interquartil da renda domiciliar e de moradores 
dos setores censitários que pertenciam ao buffer e 
nenhum valor discrepante foi identificado. Para a 
análise estatística utilizou-se o tercil da renda e o 
tercil do número médio de moradores dos buffers 
avaliados. 

A confiabilidade inter-avaliador, ou seja, a 
avaliação da extensão com que um instrumento 
de avaliação leva aos mesmos resultados num in-
tervalo de tempo, realizada em 20% da amostra, 
com espaçamento de 15 a 60 dias, utilizando o 
coeficiente de correlação intraclasse (ICC), apre-
sentou o valor de 0,81, considerado excelente35.  

As coordenadas geográficas foram exporta-
das para o Programa ArcGis (ESRI®) versão 10.3 
e através dele foi possível calcular e definir os bu-
ffers, bem como, elaborar os mapas. A entrada de 
dados referente ao questionário aplicado nos co-
mércios de alimentos foi realizada no programa 
EpiData, versão 3.1, em dupla entrada e posterior 
comparação, para se eliminar a probabilidade de 
erros de digitação. As análises dos dados foram 
conduzidas no programa Stata versão 12.0 (Stata 
Corp., College Station, Estados Unidos) e SPSS 
versão 23.0 (Statistical Package for the Social 
Sciences). 

Foram realizadas análises descritivas, com 
avaliação da média, mediana, valores mínimos e 
valores máximos, considerando que todas as va-
riáveis foram analisadas de forma contínua. Para 
medir o grau de correlação entre as médias dos 
diferentes tipos de comércios de alimentos, ob-
tidas com o questionário NEMS, e ainda destas 
médias com variáveis econômicas (renda domi-
ciliar) e demográficas (número de moradores 
por buffer), utilizou-se a análise de correlação 
linear de Sperman, considerando que a distribui-
ção das variáveis era assimétrica. A distribuição 
dos comércios nos diferentes tercis de renda e de 
número de moradores foram avaliadas através da 
comparação de médias, Anova.  

O protocolo de pesquisa da primeira fase da 
pesquisa, que envolvia humanos, foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universida-
de do Vale do Rio dos Sinos.

Resultados

Entre os 45 buffers avaliados, a média de morado-
res foi de 575,91, com 2,22 moradores por domi-
cílio. Observou-se uma renda média domiciliar 
per capita mensal de R$ 934,29, ou seja, menos de 



1968
B

ac
ke

s 
V

 e
t a

l.

um salário mínimo (salário da época da coleta, 
no Rio Grande do Sul, era de R$ 1.006,88). Com 
relação ao ambiente alimentar, 279 comércios 
de alimentos foram avaliados, e aqueles locali-
zados nas intersecções dos buffers, considerados 
em ambas as áreas, totalizaram 395. De todos 
os buffers avaliados, apenas um não apresentava 
nenhum comércio de alimentos. A média mais e 
menos frequente de comércios de alimentos por 
buffer foi a de mercearias (5,53) e loja de conveni-
ência (0,55), respectivamente. Porém, ao analisar 
a densidade de comércios por número de habi-
tantes na área, a maior média encontrada foi a 
de supermercados (7,07), seguida pelas mercea-
rias (6,77). O escore NEMS foi utilizado para a 
classificação dos comércios conforme oferta de 
alimentos saudáveis e não saudáveis. A variação 
do escore foi de -16 a 55, em que os supermer-
cados (25,44) e as fruteiras (23,45) apresentaram 
o maior escore, porém ambos com uma grande 
variação interna (DP de 24,5 e 22,0, respectiva-
mente). Estas características sociais e relativas ao 
ambiente alimentar de São Leopoldo estão apre-
sentadas na Tabela 1.

A Tabela 2 mostra a análise de correlação de 
Spearman entre as variáveis relativas ao ambien-
te alimentar e as sociodemográficas. Supermer-
cado apresentou uma correlação positiva com 
mercearias (0,223), fruteiras (0,197) e número 

de moradores (0,195), ou seja, quanto maior o 
número destes três últimos, maior o número de 
supermercados. Por outro lado, os supermerca-
dos apresentaram uma correlação negativa com 
loja de conveniência (-0,417) e renda domiciliar 
(-0,484), ou seja, quanto menor o número de lo-
jas de conveniência e a renda total dos moradores 
daquela área, maior o número de supermercados. 
As mercearias e as fruteiras apresentaram ten-
dência similar, diferente das lojas de conveniên-
cia que apresentaram correlação positiva com a 
renda domiciliar (0,549) e negativa com o núme-
ro de moradores (-0,320). 

Na Figura 1 são apresentados os dados da 
densidade de comércios de alimentos pela po-
pulação e renda do . Observa-se uma relação 
direta entre número de moradores e número de 
comércios de alimentos e uma relação inversa 
entre estes e a renda, ou seja, buffers com menor 
renda e maior número de moradores tinham o 
maior número de comércios, enquanto buffers 
de maior renda e menor número de moradores 
tinham menor disponibilidade de comércios de 
alimentos. 

O número dos comércios de alimentos, bem 
como o escore do NEMS de cada um deles foi 
analisado nos diferentes tercis de renda dos bu-
ffers (1º tercil: <R$642,80; 2º tercil: R$ 642,80 a 
R$ 939,84; 3º tercil: R$ >939,84, salário mínimo 

Tabela 1, Características socioeconômicas e ambientais dos buffers*,

Variável média (DP) mediana mín, máx,

Número de buffers 45

Número de moradores 575,91 (149,27) 563,4 331 1103

Número de moradores por domicílio 2,22 (0,64) 2,11 1,05 4,48

Renda domiciliar per capita mensal 934,29 (531,95) 715,01 381,01 2436,42

Estabelecimentos de alimentos por buffer 

Supermercado 3,82 (2,31) 3,00 0,00 8,00

Mercearia 5,53 (4,32) 4,00 0,00 14,00

Loja conveniência 0,55 (1,07) 0 0 4,00

Fruteiras 0,76 (0,76) 1,00 0 2,00

Densidade de estabelecimentos (por 1000 habitantes) 

Supermercado 7,07 (4,80) 5,58 0 18,92

Mercearia 6,77 (5,44) 4,54 0 20,09

Loja conveniência 1,41 (2,78) 0 0 11,7

Fruteiras 1,26 (1,25) 1,34 0 4,82

Escore NEMs

Supermercado 25,44 (14,55) 24,5 -2,00 55,00

Mercearia 9,73 (10,92) 8,00 -12,00 44,00

Loja conveniência -7,36 (4,89) -8,00) -16,00 3,00

Fruteiras 23,45 (11,90) 22,00 3,00 50,00
* 400m do centroide das residências das mulheres participantes do estudo original,  

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Tabela 2. Correlação de Spearman por características sociodemográficas do entorno e variáveis do ambiente 
alimentar.

Variável Supermercado Mercearia
Loja 

conveniência
Fruteira População#

Renda 
total@

Supermercado 1,00 - - - - -

Mercearia 0,223 1,00 - - - -

Loja conveniência -0,417 -0,092 1,00 - - -

Fruteira 0,197 0,234 0,111 1,00 - -

*População 0,195 0,422 -0,320 0,209 1,00 -
**Renda total -0,484 -0,483 0,549 -0,044 -0,577 1,00

*Média do número de morados no buffer; **Renda total nominal mensal dos moradores maiores de 10 anos (IBGE) dividido por 
1000.  

Fonte: Elaborada pelos autores.

regional na época: R$ 1.006,88). No menor e no 
maior tercis de renda as mercearias apresenta-
ram maior frequência, 52,3% e 40,9%, respec-
tivamente. Já no segundo tercil de renda, os su-
permercados foram os mais frequentes (48,6%), 
quando comparados às mercearias, fruteiras e 
lojas de conveniência. As lojas de conveniência 
foram as menos frequentes nos 1º e 2º tercis (1,1 
e 8,3%, respectivamente), enquanto as fruteiras 
foram as menos frequentes no maior tercil de 
renda (10,6%). Observa-se que a média do nú-
mero de supermercados e mercearias foi maior 
no 1º tercil de renda, enquanto que a de fruteiras 
foi no 2º tercil de renda. As lojas de conveniên-
cia apresentaram maior média no terceiro tercil 
de renda. Porém, ao analisar o escore do NEMS, 
percebe-se que para supermercado, mercearia e 
fruteiras quanto maior o tercil de renda, maior o 
escore, indicando maior disponibilidade de pro-
dutos considerados saudáveis quando compara-
dos aos não saudáveis. As lojas de conveniência 
mostraram a mesma direção, porém para os ali-
mentos não saudáveis, ou seja, quanto maior a 
renda, maior a disponibilidade de alimentos não 
saudáveis (Tabela 3). 

Na Tabela 4 são apresentadas a distribuição 
e o número médio dos comércios de alimentos, 
bem como o escore do NEMS de cada um deles 
nos diferentes tercis populacionais dos buffers (1º 
tercil: <523,87; 2º tercil: 523,87 a 629,50; 3º ter-
cil: >629,50). No 1º e 2º tercis populacionais os 
supermercados apresentaram maior frequência, 
48,1%% e 45,9%, respectivamente. Já no tercei-
ro tercil as mercearias foram os mais frequentes 
(47,5), comparados aos supermercados, fruteiras 
e lojas de conveniência. As lojas de conveniência 
foram as menos frequentes nos tercis 1 e 3 (9,1 
e 3,4%, respectivamente), enquanto as fruteiras 
foram as menos frequentes no segundo tercil 

(4,7%). Observa-se uma relação direta entre a 
média de supermercados, mercearias e fruteiras 
com o número de moradores, pois há um au-
mento na média destes comércios do 1º para o 
3º tercil. O inverso ocorre com as lojas de conve-
niência, que apresentam a menor média nos buf-
fers mais populosos.  Porém, ao analisar o escore 
do NEMS percebe-se que para supermercado, 
mercearias e fruteiras, buffers menos populosos 
apresentam melhor escore quando comparados 
aos maios populosos. Porém, as lojas de conveni-
ência apresentam piores escores nos bairros mais 
populosos quando comparadas aos de 1º tercil. 

Discussão

O presente trabalho explorou o ambiente ali-
mentar ao avaliar os tipos de comércios de ali-
mentos existentes nos buffers estudados segundo 
a renda e número de habitantes de diferentes re-
giões urbanas de um município de médio porte 
do Sul do Brasil.

Entre os comércios avaliados, os resultados 
apontaram um maior predomínio de mercearias 
e menor de lojas de conveniência nos 45 buffers 
estudados. Os supermercados e as lojas de conve-
niência apresentaram o maior e o menor escores 
do NEMS, respectivamente e o escore aumentava 
conforme o aumento de renda e diminuía con-
forme o aumento do número de habitantes dos 
buffers.  

Dados nacionais oriundos da Pesquisa de 
Orçamento Familiar de 2008-2009 mostram que 
54% dos gastos familiares com alimentação fo-
ram realizados em supermercados, enquanto que 
as mercearias ficaram apenas com 17%36. Estu-
dos apontam que os supermercados juntamente 
com as fruteiras são os comércios que oferecem 
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Figura 1. Distribuição dos estabelecimentos de alimentos por renda e densidade populacional do buffer.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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alimentos saudáveis aos consumidores, enquanto 
que mercearias e lojas de conveniência oferecem 
mais alimentos industrializados, bebidas açuca-
radas e pouca ou nenhuma variedade de frutas e 
verduras37-42. 

Entre os comércios avaliados pela atual pes-
quisa, aqueles mais frequentes foram as merce-
arias e os supermercados, enquanto que lojas de 
conveniência e fruteiras apresentaram uma mé-
dia menor que um por buffer. Sabe-se que a dis-
ponibilidade dos comércios não garante acesso 
a alimentos de qualidade, pois nem sempre eles 
estão presentes e em alguns casos o preço, princi-

palmente daqueles alimentos considerados sau-
dáveis, inviabiliza a aquisição43. Muitos estudos 
classificam os comércios de alimentos em saudá-
veis e não saudáveis apenas pela sua classificação 
- fruteira como saudável e loja de conveniência 
não saudável, por exemplo -, sem uma avaliação 
dos alimentos disponíveis para comercialização 
no estabelecimento. Porém, a classificação dos 
comércios de alimentos que utiliza apenas o tipo 
como parâmetro pode gerar falsas conclusões. 
Para colaborar com esta classificação, alguns 
métodos de avaliação do ambiente são propos-
tos, entre eles o NEMS, utilizado nesta pesquisa, 

Tabela 3. Distribuição (%) do tipo de estabelecimentos, média (DP) dos estabelecimentos, conforme os tercis de 
renda do buffer* 

Renda do buffer

1 tercil 2 tercil 3 tercil p (Anova)

% média (DP) % média (DP) % média (DP)

Tipo de estabelecimentos

Supermercado 5,12 (1,93) 3,8 (2,40) 2,39 (2,09) <0,001

Mercearia 5,84 (4,75) 2,25 (0,91) 3,28 (2,87) <0,001

Loja conveniência 0,15 (0,35) 0,62 (0,71) 1,45 (1,50) <0,001

Fruteiras 0,69 (0,74) 1,17 (0,76) 0,60 (0,62) <0,001

Escore NEMS

Supermercado 43,2 21,39 (12,85) 48,6 27,17 (15,24) 33,3 28,00 (15,53) 0,133

Mercearia 52,3  7,95 (9,79) 30,6 8,44 (7,90) 40,9 15,23 (14,12) 0,012

Loja conveniência 1,1 -1,5 (6,36) 8,3 -7,16 (5,81) 15,2 -8,54 (3,69) 0,175

Fruteiras 3,4 19,42 (8,10) 12,5 19,4 (8,44) 10,6 33,28 (14,55) 0,026
*1º tercil: <R$642,80; 2º tercil: R$ 642,80 a R$ 939,84; 3º tercil: R$ >939,84 (salário mínimo regional na época: R$ 1.006,88).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 4. Distribuição (%) do tipo de estabelecimentos, média (DP) dos estabelecimentos, conforme os tercis do 
número populacional do buffer*

Número populacional

1 tercil 2 tercil 3 tercil p (Anova)

% média (DP) % média (DP) % média (DP)

Tipo de estabelecimentos

Supermercado 4,01 (2,79) 3,5 (1,8) 4,66 (2,34) 0,002

Mercearia 1,97 (1,19) 3,6 (2,7) 6,29 (4,86) <0,001

Loja conveniência 0,54 (0,61) 1,2 (1,5) 0,18 (0,39) <0,001

Fruteiras 0,75 (0,74) 0,4 (0,5) 1,08 (0,80) <0,001

Escore NEMS

Supermercado 48,1 33,13 (12,04) 45,9 23,1 (14,9) 40,7 21,39 (13,96) <0,001

Mercearia 29,9 22,06 (17,52) 40,0 16,2 (16,1) 47,5 13,54 (13,60) 0,001

Loja conveniência 9,1 -5,85 (4,94) 9,4 -8,1(5,9) 3,4 -8,5 (1,91) 0,611

Fruteiras 13,0 28,5 (15,60) 4,7 21,2 (3,3) 8,5 19,30 (11,90) 0,213
*1º tercil: < 523,87; 2º tercil: 523,87 a 629,50; 3º tercil: > 629,50.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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e que possibilita identificar a disponibilidade e o 
custo dos alimentos saudáveis e não saudáveis, 
bem como a qualidade das frutas e verduras. Diez 
e colaboradores44, ao utilizar o mesmo questioná-
rio para comparar o ambiente alimentar de Bal-
timore e Madrid, encontraram um maior escore 
do NEMS entre os supermercados e as mercea-
rias, indicando uma maior presença de opções 
de alimentos saudáveis nestes comércios44. No 
mesmo sentido, Cannuscio e colaboradores45, ao 
avaliarem o ambiente alimentar da Filadélfia, en-
contraram maiores escores do NEMS para mer-
cearias (21,67) e supermercados (38,41), e meno-
res para lojas de conveniência (11,11)45. Porém, 
outro estudo americano, que avaliou a disponibi-
lidade de alimentos em mercearias, concluiu que 
os alimentos saudáveis estavam menos disponí-
veis e eram mais caros que aqueles considerados 
não saudáveis46.

Cabe salientar que este questionário foi vali-
dado no Brasil em um momento em que a po-
lítica de promoção da alimentação adequada 
baseava-se em um guia alimentar prescritivo 
que indicava o número de porções diárias dos 
grupos alimentares, considerando a composição 
nutricional dos alimentos, semelhante ao NEMS. 
Porém, o atual guia alimentar para a população 
brasileira estabelece uma nova abordagem, e que 
classifica os alimentos conforme o grau de pro-
cessamento e leva em consideração questões re-
lativas ao ato de comer e a comensalidade, com 
orientação das compras dos alimentos em feiras, 
o desenvolver, exercitar e partilhar habilidades 
culinárias, dar à alimentação o espaço que ela 
merece, entre outras47,48. Assim, há um indicativo 
da necessidade de elaboração de um novo ins-
trumento que avalie a qualidade dos alimentos 
ofertados nos comércios, que considere o grau de 
processamento de alimentos, que classifique os 
grupos em in natura ou minimamente processa-
dos, que identifique ingredientes culinários, ali-
mentos processados e ultraprocessados - aqueles 
que passaram pelo processamento, com mistura 
de ingredientes -  a fim de criar produtos durá-
veis, acessíveis e práticos48-50. 

Porém, os achados encontrados através no 
NEMS permitem algumas considerações. Uma 
delas é a diferença dos escores encontrados nos 
4 tipos de estabelecimentos estudados, pois en-
quanto que supermercados apresentavam escore 
médio de 25,44 (DP 14,55), as lojas de conveni-
ência tinham média de escore de -7,36 (DP 4,89). 
Justamente pela qualidade dos alimentos oferta-
dos, existe a preocupação do acesso a diferentes 
tipos de comércios de alimentos. Enquanto mui-

tos oferecem na sua maioria alimentos saudavéis, 
outros comercializam alimentos ultraprocessa-
dos. Os supermercados, por exemplo, oferecem 
ambas as opções, saudáveis e não saudáveis, en-
quanto que as lojas de conveniência oferecem 
mais alimentos industrializados, bebidas açuca-
radas e pouca ou nenhuma variedade de frutas 
e verduras37-42,51. Para as mercearias, os dados 
encontrados são contraditórios, pois enquanto 
alguns autores mostram a disponibilidade de ali-
mentos saudáveis, outros indicam pouca ofertas 
destes alimentos46,52-54.  

Na atual pesquisa foram encontradas evidên-
cias de diferenças na localização dos comércios e 
na oferta de alimentos saudáveis pelas caracterís-
ticas dos buffers onde estavam instalados. Buffers 
de menor renda tendiam a ter maior número de 
supermercados e mercearias do que os de maior 
renda, enquanto o inverso foi encontrado para as 
lojas de conveniência, mais comuns nestes últi-
mos. Quando os comércios foram comparados, 
os supermercados, as mercearias e as fruterias 
disponibilizavam mais alimentos saudáveis do 
que lojas de conveniência.

Supermercado e mercearia estavam inversa-
mente correlacionados às lojas de conveniência 
e à renda média do buffer, ou seja, quanto maior 
o número de supermercados e mercearias, me-
nor de número de lojas de conveniênica e me-
nor a média de renda do buffer. Em relação à 
população, supermercado, mercearias e fruteiras 
estavam diretamente correlacionadas, ou seja, 
quanto mais populoso o buffer, maior o número 
de comércios. O contrário foi percebido para as 
lojas de conveniência. Outros estudos disponí-
veis na literatura mostram que vizinhanças com 
maior vulnerabilidade apresentam maior núme-
ro de comércios de alimentos, porém, de menor 
qualidade45,55-57. Já em 1999, estudo com dados 
do ambiente alimentar de Glasgow apontava 
que bairros com menor nível socioeconômico 
apresentavam o maior número de lojas, sendo as 
pequenas mercearias as mais frequentes, enquan-
to que os bairros com moradores com alto nível 
socioeconômico tinham um menor número de 
lojas58. Estudo desenvolvido com adultos ameri-
canos apontou que os participantes que viviam 
em áreas mais populosas relataram a existência 
de maior número de supermercados quando 
comparados aos que viviam em locais com me-
nor densidade populacional42. 

Uma possível explicação é que pessoas 
com menor poder aquisitivo buscam mora-
dias de menor custo, localizadas em bairros 
altamente populosos, onde comércios de ali-
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mentos estão localizados, pois a densidade 
populacional é um fator determinante na dis-
tribuição dos comércios de alimentos57,59-61.  
Na atual pesquisa percebeu-se que a qualidade 
dos alimentos disponíveis nos comércios de ali-
mentos variou conforme a renda e o número de 
moradores do buffer. Maiores escore do NEMS, 
apontando para a maior oferta de alimentos sau-
dáveis, foram encontrados nos buffers de maior 
renda e menos populosos. Menezes e colabora-
dores26, ao analisarem o consumo de frutas e ver-
duras e sua relação com o ambiente na cidade de 
Belo Horizonte, Minas Gerais, encontraram uma 
variação geográfica do consumo nas diferentes 
áreas avaliadas. O consumo de frutas e verduras 
foi maior naquelas áreas com maior renda e con-
centração de comércios de alimentos, e apresen-
tou um melhor índice de acesso a alimentos sau-
dáveis quando comparado a regiões com menor 
número de comércios, sobretudo os de alimentos 
saudáveis26. Dados semelhantes foram encontra-
dos por estudos internacionais, e que apontaram 
que a maior exposição a comércios de alimen-
tos saudáveis foi significativamente associada a 
maior ingestão de frutas e verduras, ao contrá-
rio das lojas de conveniência, consideradas não 
saudáveis, que aparecem como um fator de risco 
para o consumo de frutas e verduras21,29,62-65. 

Nossos resultados são consistentes com a li-
teratura existente que aponta que indivíduos que 
vivem em comunidades com maior vulnerabi-
lidade social apresentam maior dificuldade de 
acesso a alimentos saudáveis17-20, 39, 40, 66-69. Estes 
indivíduos, na sua maioria, não têm condições 
financeiras para obter produtos alimentares em 
comércios fora da sua vizinhança, logo os peque-
nos comércios do bairro acabam por serem as 
únicas opções de compra, com preços mais ele-
vados e qualidade dos alimentos limitada16, 25, 70-73. 

A dificuldade dos pequenos supermercados 
de bairro em oferecer produtos frescos está rela-
cionada ao custo de abastecimento, pois distância 

e acessibilidade acabam por enfluenciar o preço 
do produto. Estes comércios não possuem estru-
tura física de refrigeração para conseguir manter 
os produtos frescos, o que dificulta a oferta à po-
pulação que vive no entorno. 

Os resultados deste estudo, entretanto, devem 
ser discutidos considerando-se algumas limita-
ções metodológicas. A primeira limitação está 
relacionada à média de renda e população do 
buffer. Embora realizada a análise da qualidade 
de informação, os dados dizem respeito a uma 
média de um dado secundário, que podem estar 
sujeitos a imprecisões. E, também, o tamanho do 
buffer de 400m do centroide das residências, ao 
entender que as mulheres possam extrapolar esta 
área ao adquirirem seus alimentos. 

Os pontos fortes do nosso estudo incluem a 
utilização de dados primários, com a identifica-
ção de todos os comércios presentes na área ge-
ográfica demarcada, indicados por listagens ofi-
ciais, e não apenas aqueles formais. Outro ponto 
é a avaliação in loco dos comércios de alimentos, 
e que identifica a disponibilidade de alimentos 
comercializados, ainda, a diversidade de comér-
cios avaliados e o uso de um instrumento valida-
do no Brasil. Todos estes dados foram analisados 
a partir de um processo com múltiplos estágios e 
que visou a representatividade das mulheres de 
São Leopoldo. 

Conclusão

Em conclusão, encontramos diferenças na dispo-
nibilidade de comércios de alimentos em buffers 
de distintos níveis de renda e número de mora-
dores no município de São Leopoldo. A disponi-
bilidade de alimentos saudáveis se mostrou mais 
elevada em áreas de maior renda e menor núme-
ro de moradores. Esses achados sugerem que as 
diferenças espaciais no acesso aos alimentos po-
dem contribuir para as desigualdades na saúde.
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